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GILVAN MOREIRA, QUE TEM FARMÁCIA EM TAGUATINGA, DIZ QUE, À VISTA, DESCONTOS SUBIRAM PARA ATÉ 35% 

Pequenas farmácias que pagam pelos medicamentos de uma só vez conseguem 
custos menores nas distribuidoras e repassam preços melhores para os seus clientes 

Desconto na venda à vista 
KARLA MENDES  
DA EQUIPE DO CORREIO 

em tudo está perdido pa- 
ra os consumidores na 
hora de comprar remé- 
dios. Apesar da redução 

generalizada de descontos nas 
farmácias e drogarias, como in-
formado pelo Correio esta sema-
na, em decorrência do corte de 
descontos pelos distribuidores, 
quem fizer uma minuciosa pes-
quisa de preços pode encontrar 
medicamentos mais em conta. 
Algumas farmácias que com-
pram todo o estoque à vista estão 
recebendo abatimentos ainda 
maiores dos fornecedores e re-
passando a diferença para o con-
sumidor. "Os remédios que eu 
comprava com 30% de desconto, 
agora estou comprando com 
35%. Os de 25%, passara para 
30%", afirma Gilvan Moreira Jú-
nior, proprietário da Drogaria Ex-
press, em Taguatinga. 

Dênis Xavier, proprietário da 
Drogaria Popular, também em 
Taguatinga, diz que conseguia 
preços de 8% a 10% abaixo da ta-
bela máxima permitida pelo go-
verno, mas agora faz compras 
com 13%, em média. "Os distri-
buidores estão dando incentivo 
para quem paga à vista. Como eu 
não tinha dependência de crédi-
to para compra de medicamen-
tos, estou aproveitando os des-
contos. Em alguns laboratórios, 
chegam a 20%, 30%", revela. Ele 
garante que a redução nos preços 
dos medicamentos foi repassada 
para o consumidor. 

Segundo a Associação Brasi-
leira do Atacado Farmacêutico 
(Abafarma), que representa os  

distribuidores, em princípio a en-
tidade não sentiu esse impacto 
no mercado nem vê o movimen-
to como uma tendência. Álvaro 
Júnior, vice-presidente do Sindi-
cato do Comércio Varejista de 
Produtos Farmacêuticos do Dis-
trito Federal (Sincofarma-DF) e 
diretor-executivo da Drogaria 
Rosário, desconhece essa estraté-
gia dos distribuidores. "Me fala 
onde eles estão comprando para 

eu comprar também", brinca. Ele 
diz que a ação é pontual e deve 
estar restrita a pequenos distri-
buidores, que estejam precisan-
do de liqüidez. Devido ao corte 
de descontos dos distribuidores, 
a Rosário teve que reduzir os des-
contos, que eram de 15% a 20% 
sobre o preço máximo de tabela, 
para 5% a 10%. Na rede de droga-
rias Distrital, onde variavam de 
25% a 30%, caíram para 6% a 15%, 

no máximo. Na Rede da Econo-
mia, houve redução de 15% para 
praticamente zero. 

Queda-de-braço 
Decisão da 4a  Vara do Distrito Fe-
deral provoca mais polêmica no 
setor farmacêutico. O Wal-Mart 
conseguiu uma liminar que per-
mite o uso do CNPJ do hipermer-
cado para a farmácia da rede, que 
funciona no mesmo local. O Con- 

selho Regional de Farmácia do 
DF protestou. Segundo Marcelo 
Reis, procurador-jurídico do 
CRF-DF, o Carrefour também 
tem liminar da Justiça nesse mes-
mo sentido. O advogado não acre-
dita em problemas com essas 
grandes redes, mas pondera que 
decisões desse tipo são um pre-
cedente perigoso. "O nosso medo 
são os pequenos supermercados 
de periferia. Imagine remédios 
sendo vendidos junto com ali-
mentos ou com bebidas", alerta. 

Para o presidente do conse-
lho, Hélio Araújo, essa decisão 
contraria não só a lei, mas põe 
em risco a saúde dos usuários 
de medicamentos. Segundo o 
presidente "não se pode vender 
bebidas junto a medicamen-
tos". Hélio Araújo destaca: "Ima-
gine o consumo de álcool e ro-
hypnol (boa noite Cinderela) ou 
mesmo o consumo de álcool e 
remédios para dor que não de-
pendem de receita". 

Segundo o CFR, a Lei 5991/73 
cita, no art. 6, que a oferta de me-
dicamentos é privativa de: farmá-
cia; drogaria; posto de medica-
mento e unidade volante; dis-
pensário de medicamentos. Mas 
o Juiz Federal da 4a  Vara Federal 
do Distrito Federal argumentou 
que "a Lei 5.991/73 não exige que 
para exercer o comércio de medi-
camentos deva ser farmácia ou 
drogaria, diz que qualquer pes-
soa jurídica descrita na Lei pode 
vender medicamentos, pois, do 
contrário, seria 'reserva de mer-
cado-. Segundo o conselho, o STJ 
já havia confirmado que super-
mercado não pode vender medi-
camento, pois a própria lei, cita-
da, veda a prática. 


